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ERRATA
No artigo “Pesquisas genéticas, prognósticos morais e discriminação genética: um estudo 
de caso sobre traço falciforme”, publicado em Physis: Revista de Saúde Coletiva, v. 25, 
n. 3, p. 729-751, 2015, DOI: http://dx.doi.org/10.1590/S0103-73312015000300004, 
na página 729, o resumo e as palavras-chave estão errados.

ONDE SE LÊ:
Resumo: O estudo analisou os debates, no período de 2000 a 2010, no Conselho Nacional de 
Saúde (CNS) e na Comissão Intersetorial de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia (CIVSF), 
sobre os temas da vigilância sanitária e articulação com o Conselho Consultivo da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa). A pesquisa documental, de natureza qualitativa, que analisou 163 atas 
de reuniões do CNS e da CIVSF, e demais documentos a elas relacionados, buscou reunir informações 
sobre o contexto político-institucional e as interfaces e conexões entre as três instâncias. Observou-
se baixa inserção do tema "vigilância sanitária" na pauta do CNS e uma atuação insuficiente da 
CIVSF para o fortalecimento desse debate. Conclui-se pela fragilidade de integração entre o Conselho 
Consultivo da Anvisa e as instâncias de controle social no Sistema Único de Saúde. Esse resultado é 
fruto de dificuldades de comunicação interinstitucional e da baixa inserção da vigilância sanitária no 
SUS, historicamente construída.

 Palavras-chave:  vigilância sanitária; política de saúde; participação comunitária.

LEIA-SE:
Resumo: O debate sobre ética em pesquisa pode ser aplicado tanto ao âmbito da metodologia científica 
como a outras áreas do saber, como é o caso dos esportes. No campo da saúde esportiva brasileira, têm 
sido comuns pesquisas que fazem testes genéticos para identificar atletas com traço falciforme. Apesar 
da persistência de confederações esportivas brasileiras em discriminar atletas com essa característica 
hereditária, o traço falciforme não é uma doença. Este artigo relata o caso de uma atleta de futebol vítima 
de discriminação genética: identificada com o traço falciforme, ela foi considerada inapta a participar de 
um campeonato pela Confederação Brasileira de Futebol. O artigo analisa as repercussões da pesquisa 
genética para identificação do traço falciforme na ausência de cuidados éticos voltados à preservação 
dos direitos de quem se submete aos testes. Além disso, mostra a situação de vulnerabilidade à qual 
estão expostas pessoas envolvidas em pesquisas que fazem testes genéticos sem cuidados éticos ou mesmo 
justificativas razoáveis e cujos resultados são interpretados sob a racionalidade do determinismo biológico 
e do reducionismo genético. As confederações esportivas brasileiras interessadas em identificar atletas 
com o traço falciforme deveriam submeter esse objetivo de estudo à avaliação de Comitês de Ética em 
Pesquisa, pois esse é um procedimento com potencial de acarretar prejuízos aos atletas. O teste genético 
não pode ser considerado um ato de assistência em saúde, visto que não há doença a ser tratada.

 Palavras-chave:  ética em pesquisa; discriminação genética; traço falciforme; esportes.
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